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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA 

CNPJ. 16,444.804/0001-10

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS 

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 036/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 012/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO N° 055/2026

Termo de Contrato de prestação de serviços que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
SOBRADINHO/BA e a Empresa ALUIZO 
CONSTRUCOES LTDA nome fantasia ALUFER 
CONTRUCOES LTDA, Conforme, Dispensa n° 
012/2026.

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Av. José Baibino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o n° 
16.444.804/0001-10, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Sr. Régis 
Cleivys Sampaio Bento, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 002.905.395-10 e 
portador da Cédula de Identidade n° 866398970 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua Xavantes, 
Quadra 02, n° 27, Vila São Francisco, Sobradinho, Estado da Bahia, doravante simplesmente 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado a empresa ALUIZO CONSTRUCOES LTDA nome 
fantasia ALEFER CONTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.903.141/0001-66, com 
sede na Salto Osório, n° 01, Vila São Francisco, Sobradinho/BA, CEP 48.925-000, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representado por seu proprietário o Sr. Aluizo Batista De 
Lima, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 06510709691 e CPF n° 410.612.255-34, 
tendo em vista o que consta no Processo administrativo n° 036/2026 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
licitação n° 012/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia e manutenção para execução de pintura predial (interna e externa), incluindo 
fornecimento de material e mão de obra, nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino 
de Sobradinho/BA.

1.2. A proposta encaminhada pela contratada e o termo de referência encontram-se vinculados 
ao presente contrato.

1.3. Objeto da contratação:
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VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTALDISCRIMINAÇÃOITEM UND QUANT

Aplicação Manual de Pintura 
com Tinta Látex Acrílica em 
Paredes, Duas Demãos. AF- 
06/2014

01 M2 2.700 R$ 17,00 R$ 45.900,00

Pintura de Piso com Tinta 
Acrílica, Aplicação Manual, 3 
Demãos, Incluso Fundo 
Preparador. AF-05/2021

02 M2 600 R$23,00 R$ 13.800,00

Aplicação Manual de Pintura 
com Tinta Látex Acrílica em 
Teto, Duas Demãos. 
AF-06/2014

03 M2 1.200 R$ 18,00 R$ 21.600,00

Aplicação de Fundo Selador 
Acrílico em Teto, uma Demão. 
AF-06/2014

04 M2 1.200 R$2,00 R$ 2.400,00

Pintura Tinta de Acabamento 
(Pigmentada)
Sintético Fosco em Madeira, 2 
Demãos. AF-01/2021

Esmalte05 M2 400 R$ 14,00 R$ 5.600,00

Aplicação Manual de Massa 
Acrílica em Panos de Fachada 
sem Presença de Vãos, de 
Edifícios de Múltiplos 
Pavimentos, Duas Demãos. 
AF-05/2017

06 M2 320 R$21,00 R$6.720,00

Emassamento com Massa 
Látex, Aplicação em Parede, 
Duas Demãos, Lixamento 
Manual. AF-04/2023

07 M2 320 R$ 16,00 R$5.120,00

VALOR TOTAL R$: 101.140,00 (cento e um mil, cento e quarenta reais).

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO

2.1-0 serviço deverá ser prestado nos prédios da Escola Municipal Escola de Alfabetização 
Geraldo Francisco da Silva, situada na Quadra S 09, Rua 04, N° 05 - Centro - Sobradinho/BA, 
Centro Educacional Luís Eduardo Magalhães (CELEM), situada Quadra S17, rua 01, s/n - 
Centro - Sobradinho/BA e Escola Pré Escolar Maria de Lourdes M de Aguiar, situada na 
Avenida Manoel Pereira da Silva Filho (Noé), s/n - Centro - Sobradinho/BA,

2.2 - O prazo para execução dos serviços será definido na Ordem de Serviço, conforme 
cronograma estabelecido pela Administração, contados a partir do recebimento da solicitação do 
órgão responsável, e serão executados em conformidade com o respectivo Contrato, e termos 
constantes no Termo de Referência.

2.3 - O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração 
até 31 de dezembro do respectivo exercício financeiro.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE ENTREGA

3.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade do setor, seguindo 
rigorosamente o prazo de entrega solicitadas.
3.2 - A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

4.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias úteis após recebimento da ordem de 
serviço enviada oficialmente pela secretaria requisitante.
4.2. A execução dos serviços será realizada de acordo com a complexidade e especificidades da 
demanda apresentada por cada secretaria requisitante. O prazo mínimo para conclusão de cada 
serviço será definido conforme ordem de serviço emitida pela secretaria requisitante, podendo 
ser estendido mediante justificativa técnica da contratada e aprovação do fiscal do contrato, 
conforme cronograma acordado entre as partes.
4.3. Recebimento Provisório: Realizado imediatamente após a conclusão de cada unidade 
escolar, mediante vistoria conjunta entre o preposto da empresa e a fiscalização da Secretaria.
4.4. Recebimento Definitivo: Ocorre após o prazo de observação que tem duração de 15 
(quinze) dias, confirmando que não surgiram bolhas, descascamentos prematuros ou vícios 
ocultos.
4.5. A contratada deverá utilizar todos os materiais e equipamentos necessários à correta 
execução dos serviços.
4.4. Os serviços serão prestados por empregados uniformizados, identificados com crachá, 
devidamente equipados com EPIs.
4.5. Serviços em desacordo com as especificações deverão ser refeitos em até 5 (cinco) dias 
úteis após notificação, sem ônus para a Administração.
4.6. Os locais de execução serão indicados por cada secretaria, com acompanhamento por 
servidores designados.

*
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de 101.140,00 (cento e um mil, cento e 
quarenta reais);
5.1.1 - Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 
encargos sociais e trabalhistas, entre outros para prestação dos serviços.
5.2 - Os preços são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses, a contar da data do 
orçamento estimado;
5.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias, mediante 
a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação.
5.4. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA.
5.4.1. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 
saneadoras.
5.4.2. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.
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5.5. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra 
adimplente com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município).
5.6 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, 
em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida 
aprovação.
5.7 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Educação, 
inscrito no CNPJ/MF n° 11.419.606/0001-82, sediada na Avenida José Balbino de Souza, S/N, 
na cidade de Sobradinho /Estado BA.
5.8 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo 
que a requerimento do interessado.
5.9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.
5.10 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.11 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.12-0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.13 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da-comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
5.14 - O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se 
dará:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
5.15-0 pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contatos a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para credito em banco, 
agencia e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no 
artigo 142 e seus incisos da Lei Federal14.133/21.
5.16 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato
5.17 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art, 68 da Lei Federal 14.133/2021.

#

#

CLÁUSULA SEXTA ■ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

Secretaria: 02.05 - Secretaria Municipal de Educação
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Unidade: 02.05.001 - Fundo Municipal de Educação
Atividade: 12.361.444.2.013 - Manutenção das Atividades Admin, da See. de Educação 

12.368.444.2.016 - Manutenção do Ensino Básico 
12.361.444.2.018 - Manutenção do Ensino Fundamental 
12.365.444.2.088 - Manutenção do Ensino Infantil
12.365.003.1.001 - Const. Manut. e Ampliação de Unid. Escolares Creches e 

Aquisição de Mobiliários
Elemento: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 15500000 / 15001001 / 15400000 / 15420000

Conforme, disposto na Lei de meios vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 
2021;
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato;

7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1-0 objeto constante neste contrato será fiscalizado pelos servidores:

• Secretaria Municipal de Educação - Cícero Adriano Almeida Lima, matrícula: 18.022.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À Fiscalização compete, entre outras atribuições:
I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas 
as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências;
II - Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;
III - encaminhar a Secretaria Municipal de Fazenda e Administração os documentos que 
relacionem as importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 
pagamento;

PARÁGRAFO SEGUNDO ■ A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES

+

9.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento da prestação de serviços do objeto do presente contrato de acordo com 
o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
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b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será 
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, 
aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo 
pagamento.
9.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
9.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;
9.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
9.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
9.7 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
9.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.10 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
9.11 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa;
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
9.12 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;
9.13 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior {art. 137, II);
9.14 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.15 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.16 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.17 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

#

«
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.18 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.19 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.20 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.
9.21 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.22 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.23 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
9.24 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.25 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

#

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA as penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e 
penal na forma da Legislação específica;

£ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 
da Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato;
11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

Página 7 de 10



0c

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO
AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, S/N°, CENTRO - SOBRADINHO-BA 

CNPJ. 16.444.804/0001-10

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

b)

c)
d)
e)
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

• h> apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

i)
j)
k)
I)

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave {art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave {art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
iv) Multa:
(1) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Multa moratória compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159)
12.8. A pèrsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

*

♦

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO

13.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13.1-0 presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso I da 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa
ser.
14.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.

Sobradinho - BA, 07 de abril de 2026.

t j - Assinado de forma digital 
l por REGIS CLEIVYS SAMPAIO 
1 !iBENTO:00290539510 
~Dadòs:-2026.04.07 12:30:42 
-03'00'

REGIS CLEIVYS 
SAMPAIO
BENTO:002905395;Í0

'7
MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 

Régis Cleivys Sampaio Bento 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE

u
AEUIZO CONSTRUC 

nom&Jantasia ALUFER CONTRUCOES LTDA 
Aluizo Batista De Lima 

Administrador
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Documento assinado digitaimente

PfRLA PATRÍCIA BISPO DA SILVA MORAIS
Data: 07/04/2026 15:31:57-0300 
Verifique em !ínp5://validaí. ili.gov. br

Documento assinado digitalmente 
LALESKA MIRE IA BARBOSA NERES
Data: 07/04/2026 15:38:21-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br

1. 2.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

#
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